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	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

Trata-se de pedido de habilitação nos autos da ADI nº 70069257533 formulado pelo SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE para ingresso no feito na qualidade de amicus curiae.
Sustenta que os dispositivos legais inquinados de inconstitucionais (arts. 4º; 5º e 41, da Lei-RG nº 7.953/15) estão em consonância com as dispensas autorizadas pela CF-88 e pela Lei nº 12.587/12. Destacou que, sendo representante da categoria dos taxistas do Município de Rio Grande, possui interesse direto no resultado da demanda. Embasou o pleito no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, no art. 212, § 2º, do RITJRS e no art. 138 do NCPC (Lei nº 13.105/15). Pediu sua habilitação. Uma vez acolhido seu ingresso no feito, pugnou pela suspensão do processo até o julgamento da ADI nº 5.337 e, no mérito, requereu a improcedência da presente ADI (fls. 158-81).
É o breve relatório.

Indefiro o pedido do SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE para o ingresso como amicus curiae.

Com efeito, a figura do amicus curiae foi introduzida no nosso ordenamento jurídico por meio da Lei nº 9.868/99, que dispôs sobre o processo e julgamento da ação direita de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, mas especificamente no seu art. 7º, § 2º, que diz:

Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

(...).

§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

O NCPC (Lei nº 13.105/15) agora disciplina o tema em seu art. 138:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

§ 1º A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do § 3º.

§ 2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae.

§ 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas.

No caso dos autos, entretanto, o SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE não pretende, efetivamente, atuar no presente feito como amicus curiae, mas sim como verdadeiro terceiro interessado, o que já se denota no preâmbulo do seu pleito.

Não se pode perder de vista que o amicus curiae não figura como parte do processo, tampouco ingressa no feito como assistente, pois seu interesse na causa não é jurídico, mas sim institucional.

O Ministro Edson Fachin, nos autos da ADI nº 5.540-DF muito bem referiu o seguinte, in verbis:

O ‘amicus curiae’ revela-se como importante instrumento de abertura do STF à participação na atividade de interpretação e aplicação da Constituição, o que não apenas se restringe ou se pode restringir aos processos de feição objetiva. 

Como é sabido, a interação dialogal entre o STF e pessoas naturais ou jurídicas, órgãos ou entidades especializadas, que se apresentem como amigos da Corte, tem um potencial epistêmico de apresentar diferentes pontos de vista, interesses, aspectos e elementos nem sempre alcançados, vistos ou ouvidos pelo Tribunal diretamente da controvérsia entre as partes em sentido formal, possibilitando, assim, decisões melhores e também mais legítimas do ponto de vista do Estado Democrático de Direito.

Não é este o caso dos autos, onde o Sindicato requerente, por via transversa, pretende obter a sua intervenção no feito como terceiro interessado. Na realidade, o objetivo aqui é figurar como assistente dos responsáveis pela defesa da norma impugnada, e não como verdadeiro amicus curiae. De maneira que a hipótese concreta revela-se verdadeira modalidade típica de intervenção de terceiros, expressamente vedada na ação direta de inconstitucionalidade, consoante os termos do caput do art. 7º da Lei nº 9.868/99
 e do atr. 212, § 2º, do RITJRS:

Art. 212. A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual, inclusive por omissão, será dirigida ao Presidente do Tribunal, em três vias, e os documentos que instruírem a primeira deverão ser reproduzidos por cópia.

(...).

§ 2º Não se admitirá assistência a qualquer das partes.

A questão já foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal em diversas oportunidades, como se depreende do seguinte aresto:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AMICUS CURIAE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO NÃO APRECIADO ANTES DO JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NATUREZA INSTRUTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO DE AMICUS CURIAE, CUJA EVENTUAL DISPENSA NÃO ACARRETA PREJUÍZO AO POSTULANTE, NEM LHE DÁ DIREITO A RECURSO.

1. O amicus curiae é um colaborador da Justiça que, embora possa deter algum interesse no desfecho da demanda, não se vincula processualmente ao resultado do seu julgamento. É que sua participação no processo ocorre e se justifica, não como defensor de interesses próprios, mas como agente habilitado a agregar subsídios que possam contribuir para a qualificação da decisão a ser tomada pelo Tribunal. A presença de amicus curiae no processo se dá, portanto, em benefício da jurisdição, não configurando, consequentemente, um direito subjetivo processual do interessado. 

2. A participação do amicus curiae em ações diretas de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal possui, nos termos da disciplina legal e regimental hoje vigentes, natureza predominantemente instrutória, a ser deferida segundo juízo do Relator. A decisão que recusa pedido de habilitação de amicus curiae não compromete qualquer direito subjetivo, nem acarreta qualquer espécie de prejuízo ou de sucumbência ao requerente, circunstância por si só suficiente para justificar a jurisprudência do Tribunal, que nega legitimidade recursal ao preterido.

3. Embargos de declaração não conhecidos.
(ED em ADI nº 3460, Plenário, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 11MAR15, grifo acrescentado).
No mesmo sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEIS MUNICIPAIS QUE INSTITUEM OS SERVIÇOS DE "MOTO-TÁXI" E DE "MOTO-FRETE". MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. VÍCIO FORMAL CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO DECRETO MUNICIPAL QUE REGULAMENTA A NORMA INVÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STF. "AMICUS CURIAE". AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA JUSTIFICAR A ADMISSIBILIDADE NA ESPÉCIE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 
(ADI nº 70048506836, Tribunal Pleno, rel. Des. Vicente Barrôco de Vasconcellos, j. em 09JUL12).
 Diante deste contexto, indefiro o ingresso no feito do requerente como amicus curiae.

Intime-se.

Após, prossiga-se como o regular processamento do feito, excluindo-se do caderno processual o pedido do requerente (fls. 157-81), bem como a documentação que o instruiu (fls. 183-209), devolvendo-se mediante recibo e renumerando-se as folhas.

Porto Alegre, 28 de junho de 2016.







� Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.
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